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TTRRIIBBUUNNAAIISS  
TTRRAABBAALLHHOO  PPRREESSTTAADDOO  DDUUAASS  VVEEZZEESS  NNAA  
SSEEMMAANNAA  PPOODDEE  CCAARRAACCTTEERRIIZZAARR  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  
EEMMPPRREEGGOO    
  
No recurso julgado pela 6ª Turma do TRT-
MG, o reclamado pretendia convencer os 
julgadores de que o reclamante prestava 
serviços à empresa apenas de forma 
eventual, não existindo, portanto, a 
relação de emprego reconhecida na 
sentença. No entanto, a Turma não lhe 
deu razão. Isso porque, na apuração da 
eventualidade, deve ser levado em conta 
não apenas a periodicidade do trabalho, 
mas, também, e, principalmente, se essa 
prestação de serviços atende aos fins 
normais da empresa, ainda que realizada 
em curtos espaços de tempo. 
 
Segundo esclareceu o juiz convocado 
Flávio Vilson da Silva Barbosa, o 
reclamado admitiu, em seu depoimento, 
que explora um laticínio e o reclamante 
trabalhava lavando e pesando queijo e, 
ainda, carregando o caminhão para viajar. 
Para o relator, não há dúvida de que o 
trabalho do autor se dava nos fins normais 
do estabelecimento. Além disso, a 
testemunha ouvida a pedido do próprio 
reclamado deixou claro que o reclamante 
prestava serviços toda semana, de dois a 
três dias. Ou seja, o trabalho dele era não 
eventual. 
 
Embora essa mesma testemunha tenha 
declarado que o reclamante não 
trabalhava entre abril e junho, na visão do 
juiz convocado, isso não caracteriza a 
eventualidade, pois esta pausa ocorria na 
entressafra, quando o trabalhador ficava 
aguardando a normalização da produção. 
Ele permanecia à disposição do 
empregador, aguardando ordens e, por 
isso, esse período é considerado de 

efetivo serviço, na forma prevista no artigo 
4º da CLT.  
Com esses fundamentos, o relator 
manteve o vínculo de emprego 
reconhecido na decisão de 1º Grau. 
 
Fonte: TST (07/10/2011) 
 
IINNTTEERRVVAALLOO  DDOO  AARRTTIIGGOO  338844  DDAA  CCLLTT  AAPPLLIICCAA--
SSEE  AA  HHOOMMEENNSS  EE  MMUULLHHEERREESS    
  
Com fundamento no Enunciado 22 da 1ª 
Jornada de Direito Material e Processual 
na Justiça do Trabalho, a 4ª Turma do 
TRT-MG, por maioria de votos, modificou 
a decisão de 1º Grau e deferiu à 
empregada o pagamento de 15 minutos 
extras por dia, com reflexos nas demais 
parcelas, em razão da não concessão do 
intervalo previsto no artigo 384 da CLT. 
 
O artigo em questão prevê que, em caso 
de prorrogação do horário normal de 
trabalho da empregada, ela terá direito a 
um descanso mínimo de 15 minutos, 
antes do período extraordinário. Como 
esse dispositivo encontra-se no capítulo 
de proteção do trabalho da mulher, há 
muito se discute se ele foi ou não 
recepcionado pela Constituição de 1988. 
No entender do juiz convocado Fernando 
Luiz Gonçalves Rios Neto, a questão 
dever ser analisada com base no teor do 
Enunciado 22 da 1ª Jornada de Direito 
Material e Processual na Justiça do 
Trabalho, segundo o qual o artigo 384 da 
CLT constitui norma de ordem pública, 
que tem como objetivo a prevenção de 
acidentes do trabalho e, por essa razão, 
foi, sim, recepcionado pela Constituição 
da República. A interpretação do 
dispositivo é que deve ser feita em 
harmonia com os artigos 5º, I e 7º, XXX, 
do Texto Constitucional. 
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Considerando que o artigo 5º, I, 
estabelece que homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações e que o 
artigo 7º, XXX proíbe diferença de 
salários, funções ou critério de admissão 
por motivo de sexo, o relator chegou à 
conclusão de que o intervalo previsto no 
artigo 384 da CLT é aplicável para 
trabalhadores de ambos os sexos, 
indistintamente. No caso, como a jornada 
da reclamante era sempre prorrogada, ela 
tem direito a receber as horas extras pelo 
intervalo não concedido.  
 
Fonte: TST (07/10/2011) 
 
EEMMPPRREESSAA  PPEERRDDEE  RREECCUURRSSOO  PPOORR  
AAPPRREESSEENNTTAARR  DDEEPPÓÓSSIITTOO  CCOOMM  NNÚÚMMEERROO  
DDIIFFEERREENNTTEE  DDEE  PPRROOCCEESSSSOO    
  
A Subseção 1 Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do 
Trabalho decidiu, por maioria de votos, 
não conhecer de embargos opostos por 
uma empresa de revestimentos e 
cerâmica contra decisão que considerou 
seu recurso deserto por falta de depósito 
recursal. Dessa forma, ficou mantida 
decisão da Quinta Turma do TST no 
sentido de que o recolhimento das custas 
processuais com indicação de número de 
processo diferente daquele para o qual 
realmente se destina gera deserção 
processual.  
 
O relator, ministro José Roberto Freire 
Pimenta, propunha em seu voto a reforma 
da decisão da Quinta Turma, que 
considerou “equivoco inafastável” o fato 
de a empresa registrar o número de outro 
processo no comprovante bancário de 
recolhimento das custas processuais. 
Para a Turma, este fato impossibilitava a 
verificação do devido preparo do recurso 
ordinário.  
 
Para o relator, a empresa efetuou o 
pagamento das custas processuais 
fixadas na sentença dentro do prazo para 
interposição do recurso ordinário, e a 
indicação de número diferente na guia do 

processo não seria motivo para considerá-
lo deserto. Seu voto propunha que, 
afastada a deserção, o processo fosse 
devolvido ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 12ª Região (SC) para o 
prosseguimento do julgamento.  
 
A maioria, porém, seguiu o voto 
divergente do ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, que considerou que, no 
caso, não caberia a mitigação de algumas 
exigências formais no preenchimento da 
guia, como vem fazendo a SDI-1. O 
relator observou que a Turma, ao manter 
a deserção, baseou-se no fato de que a 
guia indicava o número de outro processo, 
o que em princípio admitiria a hipótese de 
que a mesma guia estivesse sendo usada 
no preparo de outro processo. Os 
acórdãos apresentados pela empresa 
para confronto de teses, porém, não 
tratavam especificamente desse detalhe, 
e não serviriam para o conhecimento. 
 
Ficaram vencidos, além do relator, os 
ministros Aloysio Corrêa da Veiga, Maria 
Cristina Peduzzi e o juiz convocado 
Sebastião Geraldo de Oliveira. Redigirá o 
acórdão o ministro Augusto César Leite de 
Carvalho.  
 
Fonte: TST (07/10/2011) 
 
UUNNIIÃÃOO  DDEESSIISSTTEE  DDEE  MMAAIISS  DDEE  MMIILL  PPRROOCCEESSSSOOSS  
EEMM  TTRRAAMMIITTAAÇÇÃÃOO  NNOO  TTSSTT    
  
A Procuradoria-Geral Federal (PGF) da 
Advocacia-Geral da União (AGU) divulgou 
em seu site a desistência de 1.044 
processos que tramitavam no Tribunal 
Superior do Trabalho. Os 27 ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho vêm se 
reunindo, desde junho, com uma equipe 
de procuradores do Departamento de 
Contencioso da PGF. Após esses 
encontros, a equipe examina, em cada 
gabinete, os processos em que a AGU 
figure como parte, para selecionar aqueles 
em que a União pode formalizar pedido de 
desistência, como forma de desafogar o 
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Judiciário e evitar prejuízos à 
Administração Pública. 
 
A iniciativa de examinar os processos 
passíveis de desistência partiu da própria 
AGU. A Portaria nº 1.642, de 17 de 
dezembro de 2010, que dispõe sobre a 
desistência de recursos em trâmite no 
TST e nos Tribunais Regionais do 
Trabalho no âmbito da Procuradoria-Geral 
Federal, autorizou os procuradores 
federais em exercício na área de 
Contencioso da PGF a desistirem de 
execuções fiscais de contribuições 
previdenciárias decorrente de acordos e 
condenações.  
 
A portaria, assinada pelo advogado-geral 
Luís Inácio Lucena Adams, estabelece 
critérios para evitar prejuízos à 
Administração Federal e ao Poder 
Judiciário, em nome da economia e da 
celeridade processual. A portaria deu 
atenção ao fato de que a Instrução 
Normativa nº 4 da AGU autoriza a não 
interposição ou a desistência de recursos 
extraordinários de decisão que tenha 
negado seguimento a recurso trabalhista 
por inobservância de pressupostos 
processuais. Outro critério importante foi o 
disposto na Portaria nº 176/2010 do 
Ministério da Fazenda, que autoriza a 
desistência de ações que tratem da 
execução de ofício das contribuições 
sociais nos acordos ou condenações 
inferiores a R$ 10 mil.  
 
No pedido entregue aos ministros, a AGU 
sugere a separação para análise dos 
processos que tratem, além dos temas já 
mencionados, os seguintes:  
 
- decadência das contribuições sociais, 
quando a discussão se limitar ao prazo 
decadencial aplicável (cinco ou dez anos);  
 
- vale-transporte indenizado;  
 
- competência do juízo estadual para 
prosseguir na execução contra massa 
falida;  

 
- competência da Justiça do Trabalho para 
executar as contribuições previdenciárias 
decorrentes das sentenças declaratórias 
de vínculo de emprego;  
 
- estabilidade provisória;  
 
- vale-alimentação em norma coletiva, 
com exceção das causas em que se 
discute a inscrição irregular no Programa 
de Alimentação do Trabalhador (PAT);  
 
- incidência de contribuição previdenciária 
sobre verba paga a título de multa por 
descumprimento de obrigações previstas 
em norma coletiva. 
 
Fonte: TST (10/10/2011) 
 
SSDDII--11  IINNDDEEFFEERREE  EESSTTAABBIILLIIDDAADDEE  AA  
TTRRAABBAALLHHAADDOORR  QQUUEE  SSOOFFRRIIAA  DDEE  DDEEPPRREESSSSÃÃOO    
  
A Subseção 1 Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do 
Trabalho manteve decisão da Sexta 
Turma e não conheceu de embargos de 
um empregado de uma indústria de 
celulose que pleiteava a estabilidade 
provisória, após o fim do contrato de 
trabalho, por encontrar-se, na ocasião da 
dispensa, com depressão. A subseção 
manteve o fundamento da Turma, que 
indeferiu a estabilidade pela não 
comprovação do nexo de causalidade 
entre a doença e o trabalho 
desempenhado por ele.  
 
O empregado atuou inicialmente como 
ajudante geral, a partir de junho de 2001. 
Um ano depois, passou a ajudante de 
operador de máquina coladeira até a 
dispensa sem justa causa, ocorrida em 
junho de 2006.  
 
Na inicial, contou que, no início de 2006, 
começou a sentir-se pressionado 
psicologicamente pelas cobranças 
abusivas do cumprimento de metas, 
“muitas vezes inatingíveis”, exigindo 
jornadas prolongadas e esforços 



 

6 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 
 

redobrados. Atribuiu a esses fatos os 
primeiros sintomas de depressão, com 
crises de ansiedade, insônia, diminuição 
da capacidade de concentração e da 
autoestima e idéias freqüentes de culpa 
ou indignidade. Por conta disso, ficou 
afastado cerca de quatro meses e, após a 
rescisão, foi submetido a tratamento 
psiquiátrico.  
 
O operador tentou, na Justiça do 
Trabalho, anular a dispensa com a 
consequente reintegração e o pagamento 
dos salários e demais vantagens 
decorrentes do contrato. Argumentou que 
seu estado de saúde não lhe possibilitou 
realizar o trabalho e que não poderia ser 
demitido, ainda que a depressão não 
tenha tido como fato gerador a atividade 
profissional. Contudo, a Primeira Vara do 
Trabalho de Lajes (SC), ao verificar que o 
operador não estava doente ao ser 
dispensado, pois já havia recebido alta do 
INSS, estando apto para o trabalho na 
ocasião, concluiu válida a dispensa, 
indeferindo a reintegração.  
 
Sem sucesso também no Tribunal 
Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), 
o operador apelou ao TST, ao argumento 
de ter direito à estabilidade provisória 
prevista no artigo 118 da Lei nº 8.213/91. 
A Sexta Turma esclareceu que doença 
profissional é aquela que resulta de forma 
direta das condições de trabalho, 
causando ou não a incapacidade para o 
exercício da profissão, e que sua 
constatação garante ao empregado o 
direito à estabilidade provisória prevista no 
artigo 118 da Lei nº 8.213/91. Embora a 
depressão seja um mal que afeta o 
aspecto psicológico, causando alterações 
emocionais (humor e baixa autoestima) e 
físicos (cansaço), suas causas são as 
mais variadas, avaliou.  
 
Para a Turma, não se poderia dizer que é 
impossível caracterizar a depressão como 
doença profissional, mas, para se 
reconhecê-la como tal, deveria estar 
concretizado o nexo causal entre ela e as 

atividades desempenhadas. Observou, 
ainda, que, apesar de o laudo pericial ter 
indicado o trabalho como fator agravante, 
o quadro descrito pelo Regional não 
permitia concluir que o contrato de 
trabalho fosse sequer concausa que 
justificasse o reconhecimento da doença 
profissional, e rejeitou o recurso.  
 
Nos embargos à SDI-1, o operador 
reiterou o direito à estabilidade e disse ter 
sido demonstrado que a depressão se 
agravou com os serviços prestados na 
reclamada. Por fim, alegou contrariada a 
Súmula nº 278, item II do TST , que trata 
dos pressupostos para a concessão da 
estabilidade em razão de doença 
profissional.  
 
Na SDI-1, o relator dos embargos, juiz 
convocado Sebastião Geraldo de Oliveira, 
afirmou que segundo as premissas 
fixadas pelo Regional e descritas pela 
Turma, não há como se concluir pela 
contrariedade à súmula em questão, pois 
o indeferimento da estabilidade baseou-se 
na ausência de comprovação do nexo de 
causalidade entre a doença e o trabalho. 
Vencida a ministra Delaíde Miranda 
Arantes, os demais integrantes da 
Subseção acompanharam o relator. 
 
Fonte: TST (11/10/2011) 
 
DDAATTAA  EEMM  QQUUEE  TTRRAABBAALLHHAADDOORR  TTEEVVEE  AALLTTAA  DDAA  
PPRREEVVIIDDÊÊNNCCIIAA  ÉÉ  MMAARRCCOO  IINNIICCIIAALL  DDEE  
PPRREESSCCRRIIÇÇÃÃOO    
  
O marco inicial da contagem do prazo de 
prescrição para a propositura de ação 
com pedido de indenização por acidente 
de trabalho ou doença ocupacional não é 
a data do afastamento do empregado ou 
da constatação da doença, e sim a data 
da ciência inequívoca pelo empregado da 
sua incapacidade para o trabalho com a 
concessão de aposentadoria pela 
previdência social ou a data do 
cancelamento do afastamento 
previdenciário com a liberação do 
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empregado para o trabalho (ainda que 
com restrições).  
 
Esse é o entendimento adotado pela 
Sexta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho em julgamento recente de 
processo envolvendo ex-empregado de 
uma empresa agropecuária que sofreu 
fratura na coluna vertebral decorrente das 
atividades desempenhadas na empresa 
(carregamento de sacos de terra de 
aproximadamente 100kg).  
 
Condenada pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região (DF/TO) a pagar 
indenização ao ex-empregado por causa 
dos problemas de saúde sofridos, a 
empresa tentou rediscutir a questão por 
meio de recurso de revista no TST, cujo 
seguimento foi negado pelo Regional. No 
agravo de instrumento apresentado 
diretamente ao TST, a empresa insistiu na 
tese de que o direito de pleitear do 
trabalhador estava prescrito, e o tema 
merecia discussão em novo recurso.  
 
No caso, o acidente ocorreu em 5/6/1999. 
Transcorrido o período em que recebeu 
auxílio-doença acidentário, em 16/11/2006 
o trabalhador foi informado do 
cancelamento do afastamento 
previdenciário, mesmo com atestado de 
total incapacidade para a realização de 
trabalho braçal. Em 14/3/2008, então, 
apresentou ação trabalhista com pedido 
de indenização.  
 
Para o relator, ministro Maurício Godinho 
Delgado, de fato, o direito do empregado 
não estava prescrito, porque a ação foi 
ajuizada dentro do quinquídio legal 
previsto no artigo 7º, inciso XXIX, da 
Constituição da República, que estabelece 
prazo de prescrição de cinco anos até o 
limite de dois anos após a extinção do 
contrato para o empregado pleitear 
créditos salariais decorrentes das relações 
de trabalho.  
 
O relator destacou a Súmula nº 230 do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a 

qual “a prescrição da ação de acidente do 
trabalho conta-se do exame pericial que 
comprovar a enfermidade ou verificar a 
natureza da incapacidade”. E no mesmo 
sentido a Súmula nº 278 do Superior 
Tribunal de Justiça: “o termo inicial do 
prazo prescricional, na ação de 
indenização, é a data em que o segurado 
teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral”.  
 
Na hipótese, o TRT confirmou que existia 
nexo de causalidade entre a atividade 
desempenhada pelo empregado na 
empresa e o acidente, com apoio em 
laudo pericial médico. Apesar de o perito 
ter afirmado que havia predisposição para 
a fratura da coluna em razão do histórico 
do empregado de trabalho rural desde os 
11 anos de idade, na avaliação do 
Regional, a culpabilidade da empresa era 
evidente, na medida em exigiu do 
trabalhador um esforço exagerado que, 
certamente, piorou o seu estado de 
saúde.  
 
Nessas condições, concluiu o ministro 
Godinho, uma vez comprovado o acidente 
e a responsabilidade da empresa no 
episódio, não procede o questionamento 
quanto à prescrição. “O Regional agiu 
bem ao considerar a data em que o 
trabalhador recebeu alta do órgão 
previdenciário como marco inicial para a 
contagem do prazo prescricional para a 
propositura de ação trabalhista”, afirmou o 
relator.  
 
Ao final, os ministros da Sexta Turma, à 
unanimidade, decidiram negar provimento 
ao agravo de instrumento da empresa e, 
com isso, barraram a rediscussão da 
matéria no TST por meio de recurso de 
revista.  
 
Fonte: TST (11/10/2011) 
 
JJTT  AAPPLLIICCAA  DDEESSCCOONNSSIIDDEERRAAÇÇÃÃOO  DDAA  
PPEERRSSOONNAALLIIDDAADDEE  JJUURRÍÍDDIICCAA  ÀÀ  SSOOCCIIEEDDAADDEE  
AANNÔÔNNIIMMAA   
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A jurisprudência trabalhista já firmou a 
convicção de que é cabível a 
desconsideração da personalidade 
jurídica da sociedade limitada. Nesse 
caso, com o objetivo de evitar fraudes e 
abusos de direito cometidos por meio da 
sociedade, até os sócios minoritários, que 
têm pequena participação social, podem 
ser responsabilizados pelo pagamento do 
crédito do empregado. A discussão surge, 
contudo, em relação à sociedade 
anônima. É possível "retirar o véu" desse 
tipo de sociedade e responsabilizar 
pessoalmente os seus sócios pelos 
valores devidos ao trabalhador? A Turma 
Recursal de Juiz de Fora entendeu que 
sim.  
 
Conforme expressou em seu voto o 
desembargador Heriberto de Castro, 
muitas vezes os acionistas veem-se livres 
de qualquer responsabilidade trabalhista, 
apenas em razão do tipo de formação 
societária da empresa, o que foge 
totalmente à razoabilidade. No entender 
do relator, deve-se verificar se a 
sociedade anônima é aberta ou fechada, 
já que o Código Civil de 2002 aproximou 
bastante o funcionamento da sociedade 
limitada ao da sociedade anônima de 
capital fechado. Assim, não existe razão 
para diferenciá-las no que se refere à 
responsabilidade dos sócios e acionistas. 
  
A desconsideração da pessoa jurídica é 
uma medida extrema, prevista no artigo 
596 do Código de Processo Civil e artigo 
28 do Código de Defesa do Consumidor, 
aplicados ao direito do trabalho. Mas a 
mesma lei que autoriza o procedimento 
condiciona-o à hipótese de abuso de 
direito, excesso de poder, infração à lei, 
fato ou ato ilícito, violação dos estatutos, 
falência, insolvência ou inatividade 
provocada por má administração. De 
acordo com o desembargador, havendo 
impasse no pagamento do crédito 
trabalhista pelas devedoras anteriores e 
tornando-se inviável a execução sobre os 
bens destas empresas, deve ser 

determinada a desconsideração da 
personalidade jurídica da sociedade 
executada. "Deste modo, a 
responsabilidade pelas dívidas 
empresariais não pode se circunscrever à 
pessoa jurídica", frisou. 
 
No caso, o trabalhador foi empregado de 
uma empresa têxtil que entrou em 
falência, e as demais reclamadas,. foram 
incluídas no processo por fazerem parte 
do mesmo grupo econômico. A terceira 
reclamada apresentou recurso contra a 
sua inclusão na execução, alegando que a 
segunda reclamada, da qual é acionista, é 
uma sociedade anônima, portanto, a 
desconsideração da personalidade 
jurídica é abusiva.  
 
No entanto, o desembargador esclareceu 
que a simples circunstância de a terceira 
reclamada possuir 45% do capital da 
segunda reclamda já justifica a sua 
permanência no pólo passivo da ação, 
pois não é de se acreditar que, com esse 
percentual de cotas, não atuasse na 
administração daquela empresa. E não 
importa que a empresa tenha ou não se 
valido do trabalho do empregado. 
"Necessário apenas que, como no caso 
vertente, haja o inadimplemento das 
demais executadas e a verificação da 
responsabilidade da empresa que venha a 
integrar o pólo passivo da demanda, para 
que seja chamada a satisfazer o crédito 
em execução", completou. O que é 
relevante, na visão do relator, é que a 
segunda reclamada foi constituída, sob a 
forma de sociedade anônima, para investir 
na primeira reclamada, reestruturando-a.  
 
Segundo esclareceu o magistrado, as 
sociedades anônimas, em regra, são de 
capital e as limitadas, de pessoas. Na de 
capital, a retirada do acionista, após 
integralização de sua cota, não influencia 
a sociedade. Já na de pessoas, as 
características e qualidades pessoais são 
fundamentais para a constituição da 
empresa e aceitação do sócio. Isso acaba 
justificando a pequena composição 
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societária, o que, por sua vez, aproxima 
os sócios da condução dos negócios 
sociais. 
 
Depois de analisar as provas do processo, 
levando em conta a estrutura da segunda 
reclamada, o desembargador concluiu que 
essa sociedade tem nítido caráter 
pessoal, por possuir apenas três sócios, 
que são diretores e administradores da 
primeira reclamada, sendo que a 
recorrente sozinha tem 45% dessas 
ações. Dessa forma, no seu entender, não 
há como excluir a responsabilidade 
pessoal dos sócios pelo crédito 
trabalhista. Ou seja, a terceira reclamda, 
visando à reestruturação da primeira 
reclamada, constituiu, junto com outras 
duas pessoas físicas uma empresa, para 
injetar capital na empregadora do 
reclamante, passando todas a fazerem 
parte do mesmo grupo econômico. Nesse 
contexto, o fato de a segunda reclamada 
ter sido estruturada sob a forma de 
sociedade anônima fechada não é 
suficiente para excluir a responsabilidade 
pessoal dos seus sócios. 
 
Com esses fundamentos, o 
desembargador negou provimento ao 
recurso da terceira reclamada, mantendo-
a como reclamada no processo. 
 
Fonte: TST (11/10/2011) 
 
VVEERRBBAA  DDEENNOOMMIINNAADDAA  ““ DDIIRREEIITTOO  DDEE  AARREENNAA””   
DDEEVVEE  SSEERR  CCOONNSSIIDDEERRAADDAA  DDEE  NNAATTUURREEZZAA  
SSAALLAARRIIAALL    
  
Em acórdão da 8ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), o 
desembargador Rovirso Aparecido Boldo 
entendeu que a verba denominada “direito 
de arena” deve ser considerada como 
parcela de natureza eminentemente 
salarial. 
 
A referida verba está prevista no artigo 5º, 
inciso XXVIII, alínea “a”, da Constituição, 
e assegura “a proteção à participação 
individual em obras coletivas e a 

reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive em atividades esportivas”.  
Com vistas à regulação desse preceito 
constitucional, o artigo 42, da Lei nº 
9.615/98 (cuja redação foi alterada pela 
Lei nº 12.395/11), que regula e dá 
providências relativas ao Desporto, prevê 
como direito de arena a prerrogativa 
exclusiva de negociar, autorizar ou proibir 
a captação, fixação, emissão, 
transmissão, retransmissão ou a 
reprodução de imagens, por qualquer 
meio ou processo, de espetáculo 
desportivo de que participem as entidades 
de prática desportiva. 
 
Por sua vez, o parágrafo 1º do mesmo 
artigo prevê que 5% da receita obtida 
como direito de arena será repassado ao 
sindicato de atletas profissionais, estes 
que serão responsáveis por um segundo 
repasse aos atletas participantes do 
evento que originou o direito de arena, 
como parcela de natureza civil.  
 
O desembargador afirma, portanto, que a 
verba decorre de relação de emprego, 
uma vez que visa remunerar a 
participação do atleta profissional nos 
espetáculos esportivos. No caso analisado 
pela turma, o empregado é jogador 
profissional de futebol, e ajuizou ação 
trabalhista por entender que não lhe 
haviam sido pagas corretamente as 
parcelas decorrentes do direito de arena.  
Por unanimidade de votos, o recurso do 
atleta foi provido nesse sentido, 
reconhecendo-lhe o direito às diferenças 
da verba em questão, porém o foi 
parcialmente, eis que há tendência 
jurisprudencial na equiparação do direito 
de arena à gorjeta para efeito 
remuneratório, já que é paga por terceiros 
por meio de negociação com os clubes 
participantes. Por isso, admite-se a 
aplicação, por analogia, da Súmula nº 
354, do TST, “para limitar os reflexos às 
férias, gratificações natalinas e depósitos 
fundiários.”  
 
Fonte: TRT/SP (11/10/2011)  
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SSIINNDDIICCAATTOOSS  

FFUUNNCCIIOONNÁÁRRIIOOSS  DDEE  EEMMPPRREESSAA  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
DDEE  IINNFFOORRMMÁÁTTIICCAA  AAPPRROOVVAAMM  PPLLAANNOO  DDEE  PPLLRR    

  
O número de empresas interessadas em 
implantar o plano de Participação em 
Lucros e Resultados (PLR) continua 
crescendo. Após assembléia geral, 
realizada no dia 30 de setembro, os 
trabalhadores da Empresa de Serviços de 
Informática, em Jundiaí, aprovaram por 
unanimidade, a proposta de PLR 
apresentada pela empresa. O pagamento, 
conforme acordado, será feito em 2012 
com base nas metas deste ano. 
 
Durante a reunião com trabalhadores, o 
diretor da regional do Sindpd de Jundiaí, 
Abaitaguara do Amaral Gonçalves, 
destacou que os acordos vêm 
acontecendo devido aos avanços 
conquistados pela categoria no dissídio 
coletivo em 2010. “Embora o Seprosp 
tenha entrado com efeito suspensivo junto 
ao TST, muitas empresas estão 
reconhecendo o direito do trabalhador e 
têm procurado o Sindpd. Como é o caso 
de uma empresa de TI, que após algumas 
tratativas com o sindicato, aceitou colocar 
uma cláusula que garante o pagamento 
proporcional do benefício ao trabalhador 
que entra ou sai da empresa durante o 
período do acordo”. 
 
O diretor aproveitou o encontro para 
distribuir material informativo do sindicato, 
esclarecer dúvidas dos trabalhadores e 
destacar as vantagens de se sindicalizar. 

 Fonte: Sindicato dos Trabalhadores 
em Processamento de Dados e 
Tecnologia da Informação do Estado de 
São Paulo bancários de São Paulo 
(03/10/2011)  

 

TTSSTT  AABBRREE  PPOORRTTAASS  PPAARRAA  AA  SSOOCCIIEEDDAADDEE  
DDEEBBAATTEERR  UUMMAA  SSOOLLUUÇÇÃÃOO  ÀÀ  TTEERRCCEEIIRRIIZZAAÇÇÃÃOO    

  
Mais de cinqüenta oradores, 
representando os mais distintos setores 
da sociedade, como trabalhadores, 
empresários, especialistas, juristas e 
associações, participaram da Audiência 
Pública sobre Terceirização de Mão de 
Obra promovida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), entre os dias 04 e 05 de 
outubro. 
 
 “Ensejamos um debate democrático, 
pluralista e elevado, trazendo as mais 
diversas e contrastantes posições”, 
afirmou no encerramento da audiência o 
presidente do TST, ministro João Oreste 
Dalazen."O TST, agora, vai refletir e 
amadurecer suas posições sobre tema tão 
complexo. Foi o primeiro passo para a 
abertura do Tribunal ao diálogo com a 
sociedade, e outros certamente virão”, 
ressaltou. 
 
Para o presidente da CGTB, Antonio Neto, 
a iniciativa do TST é um marco histórico 
para o país e aprofunda cada vez mais o 
conceito de dialogo social para que o 
Brasil,  em seus mais diversos setores, 
enfrente, de forma profunda e séria, os 
problemas que trazem graves dificuldades 
para os trabalhadores e impedem o 
desenvolvimento econômico e social do 
país. 
 
Além de servir de subsídio para que o 
Tribunal elucide as questões envolvidas 
nos cerca de cinco mil processos em 
tramitação na Corte sobre o tema, o 
presidente do TST disse que pretende 
encaminhar o conjunto das intervenções 
para o Congresso Nacional, que poderá 
usar o material para auxiliar nas 
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discussões sobre a criação de um marco 
regulatório da prestação de serviço. 

Fonte: Sindicato dos Trabalhadores em 
Processamento de Dados e Tecnologia 
da Informação do Estado de São Paulo 
bancários de São Paulo (06/10/2011)

 
RREEGGUULLAAMMEENNTTAAÇÇÃÃOO

PPRREESSIIDDEENNTTEE  SSAANNCCIIOONNAA  NNOOVVOO  AAVVIISSOO  PPRRÉÉVVIIOO  
DDEE  9900  DDIIAASS    

A presidenta Dilma Rousseff sancionou 
sem vetos na terça-feira a lei que concede 
aviso prévio de até 90 dias, proporcional 
ao tempo de trabalho. Atualmente, os 
trabalhadores têm direito a 30 dias. 

Sindicatos afirmaram que a mudança – 
que começa a valer hoje – desestimulará 
demissões e reduzirá a rotatividade de 
trabalhadores em uma empresa. 

A proposta, que regulamenta a 
Constituição Federal, foi votada pelo 
Senado Federal em 1989, mas estava 
parada na Câmara desde 1995 sendo 
votada há apenas há um mês. 

A nova lei determina que seja mantido o 
prazo atual de 30 dias de aviso prévio, com 
o acréscimo de três dias por ano 
trabalhado, podendo chegar ao limite de 90 
dias (60 mais os 30 atuais). 

Ou seja, a partir de 20 anos de trabalho o 
empregado já tem direito aos 90 dias. 

Como esperado, entidades ligadas ao 
setor patronal começaram o terrorismo 
contra a medida. Como se o aumento de 
alguns dias a mais na rescisão do contrato 
de trabalhadores pudessem prejudicar os 
lucros fabulosos que estão tendo n o atual 
bom momento da economia brasileira. 

Fonte: Senado Federal (11/10/2011)  

CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEEFFEENNDDEE  AAMMPPLLIIAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
DDIIRREEIITTOOSS  DDOOSS  EEMMPPRREEGGAADDOOSS  DDOOMMÉÉSSTTIICCOOSS    

A equiparação dos direitos dos 
empregados domésticos aos dos demais 
trabalhadores foi defendida nesta quarta-
feira por representantes de diversos 
órgãos e entidades públicas. O debate 
ocorreu durante audiência pública na 
comissão especial da Câmara que discute 
a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 478/10, que amplia os direitos dos 
trabalhadores domésticos. 

O técnico em planejamento e pesquisa do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) André Gambier Campos defendeu a 
internalização, pela legislação brasileira, 
dos avanços da Convenção 189 da 
Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). 
 
Entre estes avanços estão a definição de 
jornada de trabalho idêntica à dos demais 
trabalhadores; a estipulação de ambientes 
de trabalho seguros, com o pagamento de 
adicionais para atividades insalubres; a 
atribuição de liberdade de organização e 
negociação coletiva; a exigência de 
inspeção laboral; FGTS e seguro 
desemprego. 
 
Campos acredita que não é necessário 
modificar a Constituição Federal para que 
os direitos passem a valer para os 
empregados domésticos. "O caput da 
Constituição já abre a possibilidade de 
novos direitos para os trabalhadores. Se a 
convenção for aprovada pelo Congresso 
Nacional, vira lei ordinária", sugeriu. 
 
Adicional noturno 
 
Defendendo uma mudança na mentalidade 
do brasileiro em relação ao empregado 
doméstico, a presidente da Federação 
Nacional das Trabalhadoras Domésticas 
(Fenatrad), Creuza Maria de Oliveira, 



 

12 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 
 

lamentou o fato de existirem patrões 
jovens, na faixa dos 20 anos, que acham 
que eles e seus filhos devem ter 
empregados domésticos e não pagar bem 
pelo serviço. 
 
A dirigente contou o caso de um 
empregador que foi ao sindicato das 
domésticas de Salvador (BA) para rescindir 
o contrato com sua empregada porque ela 
se recusara a servi-lo às 22 horas. "Tem 
que ter carga horária, adicional noturno. Só 
desta forma os empregadores vão 
respeitar o empregado", afirmou. 
 
Creuza reclamou ainda do fato de o 
Ministério do Trabalho e Emprego repassar 
questões como as horas extras para a 
negociação entre empregador e 
empregado. "Que organizem um sindicato 
patronal, então", reclamou, arrancando 
aplausos do plenário cheio. 
 
Discriminação 
 
Para o procurador do Ministério Público do 
Trabalho Antônio de Oliveira Lima nada 
explica o fato de a Constituição de 1988, 
que faz aniversário nesta quarta-feira (5), 
ter discriminado os empregados 
domésticos, dando a eles menos direitos 
do que aos demais trabalhadores. 
"Defendemos a cidadania fora da nossa 
casa, mas esquecemos de defendê-la 
dentro do nosso próprio lar", afirmou o 
procurador. 
 
Respondendo ao procurador, a relatora da 
comissão e defensora dos direitos das 
domésticas, deputada Benedita da Silva 
(PT-RJ), que foi constituinte em 1988, 
disse que, naquela época, o puro e simples 
reconhecimento da categoria já foi “um 
movimento histórico”. “Era o máximo que 
conseguiríamos naquela correlação de 
forças, mesmo existindo nossos 
sindicatos”, relembrou Benedita. 
 
O procurador do Ministério Público disse 
não acreditar que a concessão de novos 
direitos vá causar desemprego entre os 

empregados domésticos, 93% deles 
mulheres e 57% mulheres negras. "Quem 
descumpre hoje vai continuar 
descumprindo, quem cumpre, vai continuar 
cumprindo, independentemente de os 
direitos aumentarem", afirmou. 
 
Fonte: Câmara dos Deputados 
(05/10/2011)  
 
CCOOMMIISSSSÃÃOO  RREEJJEEIITTAA  CCOONNTTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDOO  FFAATT  
PPAARRAA  PPRREEVVIIDDÊÊNNCCIIAA  DDEE  DDEESSEEMMPPRREEGGAADDOO    
  
A Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público rejeitou na quarta-feira 
(5) o Projeto de Lei 2624/07, do deputado 
Júlio Delgado (PSB-MG), que destina 
recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) para o pagamento da 
contribuição previdenciária do trabalhador 
desempregado que esteja a três anos da 
aposentadoria. A proposta altera a Lei 
7.998/90, que institui o FAT. 
 
O parecer do relator, deputado Eudes 
Xavier (PT-CE), foi contrário à proposta. 
“Embora sensíveis ao tema do 
desemprego em momento tão agudo da 
vida do trabalhador, temos em mente que 
os recursos do FAT, por serem finitos, 
devem obedecer a uma ordem de 
prioridade, de modo que se possa prevenir 
o desequilibro de suas contas”, 
argumentou. 
 
“Os recursos do FAT estão comprometidos 
com uma série de objetivos sociais e 
econômicos que beneficiam toda a 
população brasileira”, disse o relator. 
 
Tramitação  
 
O projeto, que tramita em caráter 
conclusivo, ainda será analisado pelas 
comissões de Seguridade Social e Família; 
de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
 
Fonte: Câmara dos Deputados 
(07/10/2011)  
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